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 RESUMO 
Entre as penas alternativas à prisão, elegemos para este artigo a discussão acerca da 
pena de prestação de serviço à comunidade como a principal modalidade para a pesquisa 
que realizamos, por ser ela a que consegue responder melhor às nossas expectativas. A 
fim de aprofundarmos a abordagem sobre essa problemática, realizamos entrevistas com 
os dirigentes das entidades conveniadas ao Programa de Penas Alternativas na Paraíba, 
com os sentenciados, com os juízes, os promotores e os assistentes sociais na tentativa de 
identificar até que ponto a pena de prestação de prestação de serviço pode se revelar 
como uma alternativa de punição e (re)inserção social do infrator. A partir dos resultados 
da pesquisa, conclui-se que as dificuldades provenientes da cultura de repressão, a falta 
de recursos financeiros e de pessoal, a débil fiscalização e acompanhamento, devem ser 
superados em curto prazo para que a pena alternativa não caia no descrédito e favoreça a 
um número cada vez maior de pessoas. 
Palavras-chave: Penas Alternativas. Prestação de Serviço a Comunidade. Inserção 
Social. Infrator 
COMMUNITY SERVICE PROVISION : A  ALTERNATIVE FORM OF PUNISHMENT AND 
SOCIAL INTEGRATION OF INFRINGING
 SUMMARY
Between alternatives to prison sentences, we elect for this article, the discussion about the 
worth of provision of service to the community as the main modality for the research that we 
conduct, be it that can better respond to our expectations. In order to deepen the approach 
on this issue, we conducted interviews with leaders of organizations accredited to the 
program of alternative sentences in Paraíba, with sentenced, with judges, prosecutors and 
social workers in an attempt to identify the extent to which the penalty provision of service 
may prove as an alternative to punishment and (re) social integration of the offender. From 
search results, it is concluded that the difficulties arising from the culture of repression, lack 
of financial resources and personnel, weak supervision and monitoring must be overcome 
in the short term to the alternative penalty not to fall into disrepute and promotes an 
increasing number of people.   
Keywords: Alternative Sentences. Provision of service to the community. Social Inclusion. 
Violator.
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INTRODUÇÃO 
As questões referentes à temática das penas alternativas que pretendemos abordar 
passam, antes, pela discussão do próprio surgimento da pena e de seus avanços 
doutrinários ao longo dos séculos, até atingir esse novo sistema alternativo.  
A discussão sobre as penas alternativas é longa e complexa. Ela constitui, de fato, 
uma mudança paradigmática das modalidades de punição, ressaltando o caráter ao 
mesmo tempo punitivo e educativo da pena, que por sua vez, tem vinculação com a 
discussão da criminalidade. 
A maioria dos estudiosos concorda de que a lei deve ser aplicada com o rigor 
necessário em conformidade com o delito praticado e de que o temor causado pela pena 
deve ser suficiente para impedir no infrator o cometimento de novos delitos. 
Entretanto, existem discordâncias doutrinárias com relação aos meios adequados 
para alcançar tais objetivos: alguns apontam como solução para a criminalidade o 
endurecimento das penas, o aprisionamento em excesso, a diminuição da idade penal de 
18 para 16 anos, outros apontam caminhos alternativos, como é o caso das penas 
restritivas de direitos. 
Conforme assevera Faleiros (2002, p. 3): 
[...] se o sistema prisional foi construído em oposição ao suplício centrado no poder 
pessoal e na crueldade, as penas alternativas foram construídas em oposição à 
crueldade e à ineficácia do sistema prisional.
O interesse pela temática surgiu, a partir de um estágio extracurricular realizado em 
1998 na Secretaria da Cidadania e Justiça, mais especificamente no Projeto de Penas 
Alternativas, que estava sendo implantado naquele órgão. Antes, porém, através do 
estágio curricular de Serviço Social ocorrido na “Casa de Recuperação Feminina de João 
Pessoa”, entramos em contato, pela primeira vez enquanto pesquisadora, com a 
problemática aqui estudada, o que resultou no trabalho de conclusão de curso, intitulado “O 
Trabalho na Casa de Recuperação Feminina Bom Pastor: Mecanismo de Ressocialização 
e/ou Controle Social?”. 
Este trabalho nos despertou o interesse pela discussão de alguns temas relativos ao 
mundo da criminalidade, em particular as diferentes formas de punição. Na ocasião, 
elegemos as penas alternativas, como objeto de nossa investigação. Assim, a convivência 
com pessoas que demonstravam interesse pela questão, aliada à nossa trajetória 
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acadêmica e motivação pessoal, serviram de estímulo para a realização da presente 
pesquisa. Diante da amplitude do tema, optamos por aprofundar um pouco mais a 
modalidade de prestação de serviço à comunidade, esperando contribuir com a discussão, 
ainda incipiente, acerca da temática. 
A inserção enquanto profissional de Serviço Social no Programa de Penas 
Alternativas (PPA) - criado em convênio firmado com a Secretaria da Cidadania e Justiça 
da Paraíba e o Ministério da Justiça, em 1999 - nos possibilitou o acesso a leis, 
documentos diversos, dados dos sentenciados, enfim, a uma série de informações 
importantes para a pesquisa que, em outras circunstâncias, seria praticamente impossível 
obter. 
Nosso objeto de investigação nasceu então, a partir das reflexões vivenciadas como 
Assistente Social do referido Programa. A pesquisa teve como eixo norteador o interesse 
pelo desvelamento do processo de cumprimento de pena dos prestadores de serviço à 
comunidade, inseridos nas instituições receptoras, buscando estabelecer uma relação com 
suas condições econômicas, por entender e considerar intimamente ligadas estas duas 
dimensões no que se refere à criminalidade. 
Buscamos então, a partir do estudo das penas alternativas e mais particularmente 
da prestação de serviço à comunidade, articular as seguintes dimensões: punitiva, 
ressocializadora e reparadora.
Tomando por base esses aspectos, procurou-se, responder às seguintes 
inquietações: a pena alternativa é capaz de recuperar o infrator em contraposição à pena 
de prisão? Produz alguma utilidade social? Tem efeito intimadativo e punitivo ou apenas 
educativo? Gera a sensação de impunidade pela forma “maleável” como é cumprida? Que 
avaliação faz as entidades, os beneficiários e os operadores de direito em relação à 
eficácia destes institutos alternativos?  
As técnicas de abordagem privilegiadas para a coleta de dados numa perspectiva 
analítico crítica foram à observação participante, a pesquisa bibliográfica e documental e a 
entrevista semi estruturada.
A pesquisa se configurou como de caráter participativo, em razão de nossa inclusão 
no PPA. Sendo assim, a observação participante foi utilizada para coleta de dados porque 
se realiza: 
“[...] através do contato direto do pesquisador com o fenômeno observado para 
obter informações sobre a realidade dos atores sociais em seus próprios contextos 
[...]” (MINAYO, 1995, p. 59). 
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Nesse momento, foi possível captar várias situações que não seriam possíveis 
conhecer somente através de perguntas. A rotina institucional era observada à medida que 
realizávamos os atendimentos individuais com os prestadores de serviço, feitos também 
pela equipe de técnicos entrevistados na pesquisa.
A pesquisa bibliográfica foi utilizada desde a construção teórica do objeto até a 
realização da pesquisa propriamente dita. Segundo Lakatos; Marconi (1988, p. 24), esse 
tipo de pesquisa: 
“[...] é um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos de 
importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados 
com o tema [...]”.
Com a pesquisa documental, realizada junto aos prontuários (fichas dos prestadores 
de serviço à comunidade –  PSC’s) localizados na sede do Projeto, na Secretaria da 
Cidadania e Justiça, tivemos acesso a dados referentes à: idade, sexo, escolaridade, delito 
cometido, tempo de cumprimento da pena, local para a prestação de serviço, entre outros. 
Tais informações foram imprescindíveis para traçarmos um perfil do nosso público 
entrevistado, tanto no que se refere aos sentenciados, quanto às entidades receptoras.
O outro instrumento para a coleta de dados constituiu-se na entrevista semi-
estruturada, com roteiro pré-estabelecido2. 
Teve o propósito de aprofundar alguns aspectos identificados durante as 
observações, quando da visita institucional e domiciliar, das reuniões feitas com a equipe 
técnica (composta também pelos Assistentes Sociais entrevistados), das audiências com 
os juízes e promotores, objetivando a aplicação da PSC, e ainda, dos encontros, 
promovidos pela Central de Penas Alternativas, envolvendo todos esses atores.
Durante a entrevista, fizemos uso do gravador (após autorização prévia dos 
entrevistados), a fim de que fosse preservada com fidelidade a fala dos entrevistados, cuja 
expressa grande e significativa parte de suas emoções, desejos, opiniões, sentimentos e 
expectativas.
Para análise e interpretação dos dados coletados foi utilizada a técnica de caráter 
quantitativo, representada através da tabulação, que segundo Lakatos; Marconi (1988, p. 
31), representa 
2 De acordo com Minayo (1995), a entrevista semi-estruturada pode ser definida como uma conversa com 
finalidade para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade necessária, enriquecendo a 
investigação. 
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“[...] uma parte do processo técnico de análise estatística, que permite sintetizar os 
dados de observação, conseguidos pelas diferentes categorias e representá-los 
graficamente [...]”. 
Assim, os dados poderão ser mais bem compreendidos e interpretados mais 
rapidamente. Também foi utilizada a técnica de caráter qualitativo, privilegiando a análise 
de conteúdo, com a finalidade de:
 “[...] buscar a melhor compreensão de uma comunicação ou discurso, 
aprofundando suas características ideológicas, além de extrair os aspectos mais 
relevantes [...]”. (BARROS, 1991, p. 70).
Os locais onde este trabalho se desenvolveu foram a Secretaria da Cidadania e 
Justiça, as Instituições conveniadas, o gabinete dos juízes e promotores e a residência de 
alguns técnicos.
Para chegarmos ao universo dos participantes da pesquisa, realizamos diversos 
contatos prévios por telefone e em alguns casos, pessoalmente. Como tínhamos acesso às 
informações cadastrais das instituições vinculadas ao Projeto na cidade de João Pessoa, 
selecionamos entre elas 19 (dezenove) instituições, o que representou, na época, uma 
proporção de 38% do universo (total de 50). 
Essa escolha atendeu a alguns critérios como: interesse em receber o PSC, 
concessão de alguns benefícios, localização, disponibilidade de vagas, disposição em 
colaborar com o processo de reinserção social dos beneficiários. A partir daí, 
estabelecemos as entrevistas com os sentenciados que haviam sido encaminhados para 
essas instituições. 
As entrevistas foram realizadas durante os dias de cumprimento da PSC, como uma 
forma de interferir o menor possível no seu cotidiano.
O número de prestadores de serviço à comunidade na cidade de João Pessoa que 
cumpriam pena a época da pesquisa era de 130 (cento e trinta); entre eles foram 
entrevistados 40 (quarenta) pessoas, representando 30,8% do universo total, que é 130.
É importante frisar que, tanto as instituições como os prestadores de serviço, não 
ofereceram qualquer resistência para a realização das entrevistas, até porque tivemos o 
cuidado de esclarecer o objetivo do estudo e garantir o anonimato e o sigilo sobre a autoria 
das respostas; condição que permitiu uma relação tranquila entre pesquisador e 
participante no decorrer da pesquisa.
Como uma forma de verificar o significado das penas alternativas, notadamente na 
sua modalidade de prestação de serviço à comunidade, e a sua contribuição para a 
recuperação do infrator, optamos também por realizar entrevistas com 03 (três) Juízes, 02 
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(dois) Promotores e 05 (cinco) Assistentes Sociais inseridos no PPA, que lidam 
diretamente com essa problemática; uma vez que são personagens permanentes no 
cenário e na história do cotidiano dos principais sujeitos dessa pesquisa: os sentenciados à 
pena alternativa.
No discurso formulado pelos operadores de direito, inclusive por aqueles que 
entrevistamos, é possível constatar uma série de críticas ao sistema penal brasileiro: ele é 
ineficiente - pois, apesar dos altos custos, praticamente não produz benefícios - é mal 
administrado, funciona precariamente, oferece aos condenados, ínfimas chances de 
recuperação e focaliza tão somente a política da repressão/punição.
Como mostram os resultados da pesquisa, no confronto entre as penas alternativas 
e a pena de prisão, a primeira aparece como muito melhor e mais eficaz. De fato, a 
realidade penitenciária no Brasil e em diversos países tem demonstrado a falência da pena 
de prisão, enquanto proposta de recuperação. Como muito bem assinala Wacquant (2001, 
p. 11):
 “[...] as prisões no Brasil parecem mais com campos de concentração para pobres 
do que com instituição judiciária servindo para alguma função penalógica-
dissuasiva, neutralização ou reinserção”. 
Não temos, obviamente, a pretensão de supor que o campo de possibilidades para a 
investigação acerca dessa temática tenha se esgotado, mas, esperamos ter contribuído 
para o seu esclarecimento.
1. A PENA COMO UM PROCESSO SOCIAL E HISTÓRICO: A FUNÇÃO DO ESTADO
De acordo com Foucault (2007), toda sociedade humana conhecida praticou algum 
tipo de pena. As formas de expressões da pena mais antiga foram às chamadas penas 
corporais, que, revelada através de tabus e ideias místicas representavam o direito de 
punir com a característica básica de vingança.
Após o surgimento do Estado, com o aparecimento das religiões, surgiram regras 
com conotações divinas e a punição se aplicava em nome dos Deuses. Os povos primitivos 
passaram a acreditar que o crime era uma desobediência à prática do culto. Por essa 
razão, o período da vingança divina baseava-se no princípio de que todo crime 
correspondia a uma ofensa à divindade e a pena tinha por finalidade punir quem ofendesse 
os deuses.
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A ideia de vingança perdurou até ser substituída pelas penas públicas, ocasião em 
que o Estado tornou-se forte e chamou para si a aplicação da pena, que perde seu cunho 
religioso, assumindo uma finalidade política.
A prisão, por sua vez, antes do século XVI, mostrava-se terrivelmente cruel e 
impiedosa, chegando a ser utilizada na antiguidade não como pena, mas como meio de 
impedir que o acusado fugisse de uma condenação futura. 
Nesse período, os acusados morriam atenazados, fustigados, esquartejados, 
enforcados, queimados, ocupando as masmorras; jogados nos depósitos das câmaras de 
suplícios. (FOUCAULT, 2007).  
Os principais estudiosos, dentre eles, destacam-se Foucault, Bitencourt, Beccaria, 
Goffman revelam que a prisão foi largamente utilizada no Direito Canônico e desenvolveu-
se por influência da Igreja. Passou depois, a ser utilizada fora do âmbito religioso, mas até 
por volta do século XIII, foi aplicada apenas a um grupo restrito de criminosos. Somente no 
século XIX é que a prisão surgiu como forma principal de punição, substituindo os 
trabalhos forçados, os castigos corporais e o degredo, como resultado dos movimentos em 
prol da humanização das penas.
No universo do Direito Penal, talvez fosse mais adequado o uso do termo “sanção 
penal”, já que esta tem um caráter mais limitado, enquanto que a “pena” sugere um sentido 
mais amplo. Ou seja, a palavra pena pode significar diferentes situações como: punição, 
castigo, sofrimento ou mesmo compaixão. A própria origem etimológica da palavra, sempre 
gerou uma ampla discussão. Para alguns, a origem do termo vem do latim poena, que 
significa castigo, suplício. (GOFFMAN, 2001).
Embora “sanção penal”  seja a terminologia adequada a ser identificada dentro da 
norma incriminadora, já que reflete estritamente a resposta do Estado ao infrator da norma 
penal, utilizaremos neste trabalho a terminologia “pena”, porque se encontra oficializada 
pelo Direito Penal Brasileiro. De acordo com Costa (2000, p. 18): “[...] cada ilícito penal 
atinge um bem jurídico protegido pelo Estado. Este bem jurídico tem um determinado valor 
e, a quantificação da sanção penal irá depender dele”.
A aplicação da pena aparece como resultado de dois princípios jurídicos: a 
legalidade, que visa garantir o direito à liberdade, e à individualização da pena, que tem o 
intuito de realizar o fim da pena. A individualização, segundo consta no Art. 59 do CPB 
(Código Penal Brasileiro), é aplicada “[...] conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime”. Individualizar é antes de tudo, ajustar a norma ao fato. 
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Nesse sentido, entendemos que a pena, além da reprovação, precisa traduzir a 
prevenção. A medida da pena feita pelo juiz deve acontecer em função das exigências de 
prevenção de futuros crimes. É, portanto, fundamental que o juiz, com o poder que lhe é 
conferido, indague sobre a necessidade da pena – principalmente a privativa de liberdade – 
antes mesmo de aplicá-la.  
A pena se confunde com um tratamento tendente a ressocializar o indivíduo que tem 
demonstrado sua inadaptação social. Nesse sentido, sua quantia é determinada pelo juiz 
que, conforme a necessidade do tratamento ressocializador, determinará sua duração, 
extensão e regime. 
Tomando por base sua evolução conceitual, a pena é aflitiva, porque consiste na 
privação de bens jurídicos fundamentais (liberdade e patrimônio); é retributiva, porque 
guarda na sua qualidade e quantidade estreita vinculação com a gravidade do delito e o 
grau de culpa do agente infrator; e finalmente, é preventiva, apesar de não haver 
alcançado resultados muito positivos nesse aspecto. Ou seja, a pena não tem apenas a 
função de retribuir, mas também de reprimir o crime, porque cria uma contra motivação ao 
comportamento criminoso. Exerce ainda, a função de ressocializar o delinquente.
Nunca é demais lembrar que o fim último da pena não é o de eternizar-se e nem tão 
pouco “infernizar”  a vida do apenado, mas de reintegrá-lo ao meio social; por isso, é 
preciso dinamizar o tratamento prisional estimulando o homem apenado e preparando-o 
para o seu retorno à vida societária.
A prisão, como sanção penal de imposição generalizada, não é uma instituição 
antiga, as razões históricas que levam a manter uma pessoa reclusa foram, a princípio, o 
desejo de que retribuiria a sociedade por sua conduta inadequada, mais tarde, obrigaria a 
frear seus impulsos antissociais e mais recentemente, o propósito (teórico) da reabilitação. 
Diante disso, a história mais recente registra uma nova reflexão em torno da 
punição, ressurgindo uma manifesta preocupação dos pensadores do Direito Penal em 
associar a punição à efetiva reabilitação do ser humano, através de sanções que não 
privem a liberdade do condenado. Assim, as preocupações atuais objetivam adequar às 
modalidades punitivas à tendência moderna do Direito Penal, priorizando a reabilitação 
intrínseca do delinquente e a preservação de sua dignidade, uma vez que as punições que 
agem de forma extrínseca, agredindo e castigando os condenados, trazem apenas 
resultados negativos.  
___________________________________________________________
Revista Dat@venia  V.5, Nº 1 (Jan./Jun.) 2013,p.144-167
Revista Dat@venia   V.5,Nº1(Jan./Jun.)2013   ISSN:1516-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i1p144-167
152
No entanto, não se pode negar que a ruptura com o passado é difícil, e impulsiona a 
resistência, pois durante toda a história da pena, sua conotação foi puramente repressiva e 
qualquer modificação neste propósito acaba refletindo num prejulgado descrédito, face ao 
temor e às expectativas dos resultados que serão alcançados. Mesmo sabendo que os 
princípios norteadores da aplicação das penas alternativas, não representem para alguns 
teóricos, o ideal punitivo da pena, pelo menos, agregam à resposta penal, à possibilidade 
reabilitadora e ressocializadora do infrator, para que ele retorne ao convívio social.
De acordo com Zaffaroni (2006), quando o indivíduo passa a viver em sociedade, 
cede parcela de seus direitos e também recebe direitos e obrigações cedidas pelo Estado e 
convivência social. Surge assim, o direito de punir, que pertence a um poder soberano 
chamado Estado, o qual, a partir desse entendimento, passa a ditar as regras que devem 
ser cumpridas por toda a coletividade, estabelecendo a pena a ser aplicada ao infrator 
destas regras. Somente após uma condenação transitada em julgado, é que o condenado 
deve ter o seu direito de liberdade revogado pelo Estado, conforme disposto no Art. 5º da 
Constituição Federal.
Porém, se tomarmos o sistema penitenciário brasileiro como referência, veremos 
que o direito de punir do Estado apresenta inúmeras falhas. Embora consiga dar o primeiro 
passo, privando o infrator de sua liberdade através do devido processo legal, nas etapas 
seguintes da “reeducação” e da “ressocialização” não faz nenhum esforço para cumprir seu 
papel, pois trata com enorme descaso a vida humana que está sob sua tutela. O homem 
segregado deveria somente perder sua liberdade e nada mais. 
O Estado é o responsável por aquele que se acha preso, de modo que todas as 
atrocidades sofridas pelos presos enquanto segregados são de responsabilidade direta do 
Estado. Por isso, antes de reprimir, o Estado deve criar alternativas que ultrapassem o 
simples temor causado pela pena, com a finalidade de prevenir a delinquência. 
(BECCARIA, 1991).
Embora detentor do jus puniendi, o Estado não alcança o seu objetivo durante a 
execução da pena privativa de liberdade, seja ela de reclusão ou de detenção, porque não 
oferece o mínimo de condições para o restabelecimento social do apenado. 
Nessa direção, Foucault (2007), descreve três grandes instrumentos disciplinares, 
reguladores de uma rede de poderes: a vigilância hierárquica, a sanção normalizadora e o 
exame. A norma passaria, assim, a ser regida com princípios do vigiar e do punir, 
escolhidos mediante um exame prévio socialmente acatado. Torna-se para o Estado 
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Moderno muito mais vantajoso economicamente vigiar do que punir. Se o vigiar não é 
suficiente, lança-se mão do punir através de sanções normalizadoras. É em nome dessa 
norma institucionalizada, que os porões das prisões estão abarrotados de presos, sem 
qualquer critério de classificação, sendo abandonados pelo Estado e mantidos na 
ociosidade e no ódio pela sociedade que ali os flagelou. 
Em geral, o Estado usa como subterfúgio para a sua ineficiência, o discurso de que 
o detento representa um incalculável dispêndio ao erário público, sendo elevado o custo 
para manter as instituições prisionais. É claro que esses argumentos são frágeis e 
duvidosos, pois, embora um significativo montante do capital público seja destinado à 
manutenção do sistema carcerário, na prática, poucas mudanças têm ocorrido. 
Desse modo, os estabelecimentos prisionais acabam acolhendo um número muito 
maior de apenados do que conseguem suportar, submetendo-os a uma convivência 
degradante e humilhante, o que acaba permitindo o cultivo da improdutividade e 
ociosidade, impedindo desta feita, o alcance dos princípios reabilitadores. 
Fica evidente que, enquanto o Estado não se interessar em responder a certas 
demandas sociais, a sociedade perde a sua capacidade de indignação diante dos horrores 
que são cometidos contra os presos. É necessário, nesta perspectiva, entender que o 
Estado é composto por cidadãos, e, mesmo ficando claro as delimitações das funções 
estatais e o papel da sociedade, não se pode perder de vista que o Estado e a sociedade 
devem colaborar na criação de alternativas viáveis para a implementação de mudanças no 
sistema prisional. 
De que valerá ao Estado castrar a liberdade de indivíduos que delinqüem, ter 
dispendiosos gastos com a segurança desses indivíduos e depois de cumprida a pena 
colocá-los em liberdade, pior do que entraram   O Estado estará com isso, fomentando a 
criminalidade, já que da forma como a pena é executada, a prisão tem cada vez mais se 
firmado como “escola do crime”.
Um Estado que propicie condições dignas de sobrevivência ao cidadão e um Estado 
que, acima de tudo, garanta condições decentes de tratamento para aqueles que estão sob 
sua custódia, pois do contrário, mostrar-se-á ineficiente no direito de punir.  
Dados do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) apontam para o 
crescimento absurdo, nos últimos anos, do número de pessoas presas ou esperando 
condenação, em vários países, de modo que esforços estão sendo empreendidos no 
sentido de construir novas prisões, como alternativa para a contenção da criminalidade. Ao 
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mesmo tempo, é tomada uma série de medidas de cunho preventivo e repressivo, como 
uma tentativa de favorecer a paz e a ordem social dos países ameaçados pela onda de 
violência crescente. (ZALUAR, 2003).
De acordo com Pinheiro (1997), a situação do Brasil é ainda pior: o quadro de 
profunda desigualdade social e de grande concentração de renda nas mãos de poucos 
privilegiados reforça a ideia de que as pessoas que estão presas são as menos favorecidas 
da sociedade. As penitenciárias no Brasil representam um lugar destinado a determinados 
setores da população empobrecida que escaparam à filtragem física. 
Na contramão, constata-se que a atuação do Estado, na tendência neoliberal, 
prioriza a repressão social, visando, sobretudo assegurar a ordem, de modo que não sejam 
prejudicados os negócios das grandes multinacionais.
Dessa forma, o Estado passa a ter como importante finalidade à função de 
conservar o modelo de sociedade e reagir com sua força a qualquer tentativa de mudança 
fora das permitidas pelo modelo posto. Os impedidos de seguirem esse modelo são os 
excluídos, os miseráveis, os loucos e os presos, tidos como marginais do sistema. 
O uso indiscriminado da pena privativa de liberdade significa mais uma política de 
controle social de setores da população empobrecida. A política de Tolerância Zero 
implementada em Nova Yorque, que atinge predominantemente, as áreas mais pobres, é 
um claro exemplo de “controle social”. Wacquant (2001, p. 20), afirma que o 
desenvolvimento de tal política está vinculado ao conjunto de ações repressivas, 
notadamente, em instituições penitenciárias e policiais, visando, sobretudo, conter as 
desordens geradas pelo desemprego massivo, a precarização do trabalho assalariado e a 
compressão das políticas sociais: “o uso de um Estado penal para suprir a ausência de um 
Estado social”.   
Se, por um lado, percebeu-se o aumento das desigualdades e da insegurança 
econômica, nas últimas décadas, o Estado diminuiu paulatinamente suas intervenções 
sociais. Nos Estados Unidos, por exemplo, os serviços sociais estão sendo transformados 
em instrumentos de vigilância e controle das novas “classes perigosas”. Somam-se à 
escalada populacional carcerária, vários dispositivos complementares de pré e pós-
detenção, bem como a eliminação dos programas de trabalho e de educação no interior 
das penitenciárias, contribuindo ainda mais para a deterioração do Estado benevolente. 
Esses aspectos indicam que a ideologia da reabilitação no cárcere já não tem surtido efeito 
algum, devendo ser substituída pela contenção e neutralização da juventude pobre.
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Ao mesmo tempo em que assistimos à passagem do Estado Social ao Estado Penal 
(SANTORO, 2002), motivada pela drástica diminuição das agências públicas fornecedoras 
de serviços essenciais aos cidadãos, assistimos também, ao fato de os teóricos que, na 
década de oitenta, enfeitiçados pelos ideais neoliberais, propugnaram a política de “menos 
Estado”, são os mesmos que hoje apelam por “mais Estado”, embalados pela esperança 
de que a intervenção estatal possa conter a criminalidade. Solicitam, pois, a mão visível do 
Estado com a mesma convicção de quando defendiam a “mão invisível” do mercado.
Como sublinha Santoro (2002, p. 4), quem comete um crime, principalmente se for 
reincidente, não é digno de gozar dos benefícios do contrato social. Neste sentido, “[...] a 
punição é o meio de trazer de volta ao caminho da virtude aquele indivíduo que, por miopia 
própria, dele se afastou”.
Dentro deste contexto, destacamos a ideia de que não é opção de escolha do 
criminoso atacar a sociedade, mas que as vergonhosas condições sociais e econômicas do 
Brasil favorecem a criminalidade e, enquanto essas não mudarem, os crimes vão continuar 
acontecendo, sem sombra de dúvida, mesmo que se aumentem as penas, se construam 
mais presídios, se reforce o sistema de segurança dos presídios para evitar fugas, etc., 
porque não se pode pretender que a severidade da legislação penal seja o meio eficaz 
para corrigir as desigualdades sociais de um país. 
Conforme assevera Gomes (2002), embora se reconheça que a transformação do 
sistema penitenciário é condição fundamental para que a “reforma moral”  do condenado 
aconteça, tem-se a convicção de que, enquanto os cárceres se mantiverem superlotados; 
enquanto as pessoas dormirem amarradas às grades, estando submetidas não só a prática 
de torturas, mas a todo tipo de atrocidades e mazelas, essa transformação ficará apenas 
no plano ideológico.
Apesar de tais condições, que deveriam assustar todos os que infringem as normas 
sociais, a criminalidade vem aumentando assustadoramente, causando medo e 
perplexidade na população.   
Nesse panorama, vozes têm se levantado em favor do endurecimento das penas, da 
defesa da sociedade contra o crime, com a santa ingenuidade de que a severidade das leis 
poderá combater as práticas criminosas3. Embora, aparentemente amparada nos anseios 
3 Ora, se assim fosse, nos países onde se aplica a prisão perpétua e a pena de morte, como os EUA, por 
exemplo, a criminalidade teria sido diminuída.  
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da população, essa corrente caminha na direção errada, pedindo retorno do direito penal 
vingativo, tão combatido pelos adeptos da corrente iluminista.
Apesar dos últimos censos penitenciários mostrarem uma maior incidência da 
prática de crimes violentos, verifica-se em contrapartida um percentual significativo de 
pessoas presas que não cometeram crimes considerados violentos. 
Essa constatação comprova que, a prisão ainda tem sido usada como o principal 
método de punição e “controle social”  dos infratores, desprezando, de certa maneira, os 
acordos internacionais, a exemplo das Regras Mínimas sobre medidas não privativas de 
liberdade, também conhecidas por Regras de Tóquio, cujas recomendam que a prisão seja 
utilizada como extrema ratio, devendo ser encorajadas pelo Poder Judiciário a aplicação 
das penas alternativas. (GOMES, 2002).
No sistema penitenciário brasileiro, a reincidência continua sendo um dos maiores 
problemas, não apenas para a superpopulação das penitenciárias, mas também porque 
tem sido responsável pela sofisticação de uma carreira criminal. Alguns estudos têm 
apontado que mesmo com a melhoria das condições de vida das classes menos 
favorecidas, estimulada pelo Estado de Bem-Estar Social, não foi possível reduzir o índice 
de criminalidade, até porque alguns segmentos sociais começaram a exigir que o Estado 
se retirasse da esfera social e assumisse apenas o papel de mero repressor e regulador 
dos conflitos sociais.
Diante dessas constatações, percebemos que ainda permanece uma séria 
interrogação: qual a saída? A corrente neoliberal é incapaz de responder às necessidades 
de trabalho e bem-estar social da população mundial; o Estado Social está em crise aguda, 
pois, desde a década de oitenta, está mergulhado num mundo globalizado que rompe 
todas as fronteiras em busca de mais lucro para as grandes multinacionais, trazendo como 
consequência a globalização das condições miseráveis de vida, das classes menos 
abastadas. 
O apelo por mais Estado Penal não conseguiu combater a criminalidade que cresce 
na mesma proporção em que crescem as desigualdades sociais. Por essa razão, a 
superação da crise do Estado de bem-estar social parece ser algo improvável. 
2. AS PENAS ALTERNATIVAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO PENAL BRASILEIRA 
Conforme foi possível verificar no percurso histórico da evolução da pena no Brasil, 
até no Código Penal de 1984, não houve considerável interesse por parte dos legisladores 
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em reformular o sistema punitivo, representado, eminentemente, pela pena privativa. Nele 
foram introduzidas seis espécies de penas alternativas: multa; prestação de serviços à 
comunidade; limitação de fim de semana; proibição do exercício de cargo ou função; 
proibição do exercício de profissão e suspensão da habilitação para dirigir veículos. 
Praticamente, não se utilizavam as penas alternativas, porque a lei só permitia seu uso em 
condenações inferiores a um ano de prisão.
A concessão de penas alternativas surge, como uma forma menos rígida de 
aplicação das penas impostas pelo sistema jurídico penal anterior à Lei 9.714/98. 
As penas alternativas são sanções de natureza criminal que não impliquem em 
privação de liberdade, como a multa, a prestação de serviços à comunidade e as 
interdições temporárias de direitos, desde que frutos de uma sentença. 
Elas podem substituir as penas privativas de liberdade quando a pena imposta na 
sentença condenatória por crime doloso não for superior a 4 anos. E no caso de crime 
culposo, qualquer que seja a pena aplicada4. 
Com a edição da Lei 9.714/98, foram concebidas mais quatro espécies de penas 
alternativas substitutivas; são elas: prestação pecuniária, perda de bens e valores, 
proibição de frequentar determinados lugares e prestação de outra natureza. Com isso, 
somam-se então, dez modalidades substitutivas.
Igualmente importante foi à mudança ocorrida com relação à reincidência, ou seja, o 
réu não pode ser reincidente específico, isto é, ser condenado pelo mesmo artigo por mais 
de uma vez. Nesse sentido, atendendo os pressupostos previstos em lei, o réu terá direito 
ao “benefício”  da pena alternativa, e se preso por sentença condenatória transitada em 
julgado mesmo que anterior à Lei 9.714/98, deverá ser libertado, afim de que lhe seja 
aplicada pena alternativa, já que a lei penal pode retroagir, desde que seja para beneficiar 
o réu.        
Assim, consciente da realidade nacional, o Ministério passa a reconhecer que as 
autoridades públicas têm demonstrado grande preocupação sobre a situação do sistema 
penitenciário e tem reclamado mudanças urgentes; preocupação essa, que atinge também 
amplos setores da sociedade civil, ONG’s, entidades religiosas, entre outros. A tentativa de 
mudança está ligada, em particular, ao tratamento penal dispensado ao delinquente, pois, 
deve ser este adequado à sua ressocialização.
4 Quando o crime é cometido com violência e grave ameaça não é passível de substituição, da mesma forma 
a reincidência em crime doloso impede a concessão da pena alternativa.
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Pelas razões elencadas, o Ministério da Justiça, a partir da década de 90, passou a 
recomendar à adoção de medidas alternativas à prisão, notadamente para os delitos de 
baixo potencial ofensivo e os condenados não periculosos. 
Na nossa pesquisa optamos por aprofundar os aspectos que envolvem o 
cumprimento da pena de prestação de serviços a comunidade por tratar-se, no nosso 
ponto de vista, da modalidade que menos acarreta prejuízos aos infratores, ao mesmo 
tempo em que envolve punição e reinserção social. 
Essa pena restritiva de direitos consiste no cumprimento, pelo condenado, de 
tarefas não remuneradas e compatíveis com sua aptidão, em entidades assistenciais, 
escolas, orfanatos, hospitais, e outros estabelecimentos congêneres, em programas 
comunitários ou estatais. A prestação de serviços à comunidade só será aplicável nos 
casos em que a pena privativa de liberdade5 seja superior a seis meses de privação. As 
tarefas citadas deverão ser cumpridas aos sábados, domingos e feriados, ou em dias úteis, 
desde que não prejudiquem a jornada normal de trabalho do condenado. 
Anteriormente à Lei 9.714/986, o condenado deveria prestar serviços durante oito 
horas semanais, pelo período determinado pelo juiz. Com a edição da referida Lei, as 
tarefas a que se refere o § 1º, passaram a ser cumprida na razão de uma hora por dia de 
condenação7; sendo a pena substituída superior a um ano, poderá o condenado cumpri-la 
em menor tempo (Art. 55), desde que não seja inferior à metade da pena de prisão fixada 
inicialmente pelo juiz.
Conforme reza o Art. 149, I da LEP (Lei de Execuções Penais), as entidades 
beneficiárias devem ser devidamente credenciadas, pois serão responsáveis pela 
fiscalização no que concerne à frequência e aos serviços prestados pelo sentenciado. 
No caso do Estado da Paraíba, as entidades conveniadas ao Projeto de Penas 
Alternativas têm sido grandes aliadas no processo de cumprimento da pena imposta, 
exercendo a tarefa fiscalizadora, cabendo aos órgãos responsáveis cumprir também tal 
obrigação8.
Cumpre observar, porém, que os limites, as aptidões e a dignidade do condenado 
devem ser preservados, não podendo submetê-los a qualquer atividade que lhe cause 
5  Art. 46 da Lei 9.714/98
6  § 3º Art. 46.
7 Durante a pesquisa foi possível comprovar que a maioria dos prestadores de serviços trabalhava durante 
sete ou oito horas consecutiva durante um dia da semana, ao invés de uma hora por dia de condenação.   
8 De acordo com a LEP, compete ao juiz da execução penal, ao Ministério Público e ao Patronato, a tarefa de 
fiscalizar o cumprimento da pena. Os Conselhos de Comunidade, as entidades beneficiárias e técnicos 
vinculados aos projetos, figuram apenas como parceiros nesse processo.  
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repulsa, seja degradante, vexatória ou humilhante, até porque os resultados reabilitadores 
não ocorreriam. 
Como já era de se esperar, a pena de prestação de serviço tem tido boa aceitação 
social, já que o serviço prestado pelo condenado é visível e é uma forma de prestar contas 
à sociedade pelo mal a ela causado. É de nosso entendimento que, quando o sentenciado 
é preso não há um retorno para a sociedade, ao contrário, há somente encargos, como o 
sustento do próprio preso, a desestruturação familiar que perde muitas vezes sua 
referência.    
A tendência humanizadora das penas alternativas já se observa no Brasil, onde se 
verificam importantes exemplos carcerários que incorporam esta nova concepção da pena9. 
A aplicação de penas alternativas tem se traduzido numa nova forma de punir o infrator, 
com características bastante diversas da pena de prisão. Ademais, a execução da pena ou 
medida alternativa não estigmatizará o condenado de forma tão brutal como a prisão, antes 
permitirá, de forma bem mais rápida e efetiva, conforme temos presenciado, sua reinserção 
social.  
A aplicação dessas modalidades punitivas permite ao condenado continuar 
exercendo suas atividades profissionais e ainda não o distancia do convívio social e 
familiar, proporcionando assim, condições favoráveis para a sua reabilitação. Evita também 
que o condenado não periculoso tenha o primeiro contato com o sistema prisional 
causando danos de difícil reparação. 
Somam-se ainda a esses benefícios, a possibilidade de entrevista e 
acompanhamento psicossocial do condenado por equipe interdisciplinar; a capacitação dos 
responsáveis pelo acolhimento dos sentenciados; mão-de-obra gratuita, e em alguns 
casos, especializada, para as entidades receptoras; doação de alimentos, medicamentos e 
variados produtos para as instituições conveniadas; possibilidade de contratação de 
beneficiários após o cumprimento satisfatório da pena, conforme se tem observado em 
muitos Estados, entre outros.   
Objetivando reduzir a severidade do cárcere, as penas alternativas não pretendem 
eliminar por completo a pena privativa de liberdade, posto que, em alguns casos, essa 
modalidade penal ainda é necessária para a segurança da sociedade, mas deverão 
9 Trataremos do Programa de Penas Alternativas na Paraíba, como um desses exemplos que vem dando 
certo.
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contribuir para diminuir sua incidência, recomendando-se colocar na prisão apenas às 
pessoas que realmente representem perigo em convívio social.
As vantagens da aplicação de Penas Alternativas –  principalmente na modalidade 
da Prestação de Serviço à Comunidade –  são inúmeras. Atuar de forma preventiva é 
consideravelmente mais vantajoso do que de forma repressiva: basicamente, são 
favorecidos o Estado, a vítima e o autor do delito praticado. 
Conforme Damásio de Jesus (1999), o Estado é um dos maiores beneficiários desta 
relação. A aplicação de Penas Alternativas para o Estado significa uma redução 
considerável de custo, posto que um preso custa, em média, cinco salários mínimos por 
mês. Logo, a quantia que o Estado utiliza num sistema comprovadamente falho é muito 
maior do que gastaria para implantar um sistema de penas alternativas. 
Ainda segundo dados da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado de 
São Paulo, um condenado que presta serviços comunitários custa cerca de R$ 60,00 ao 
mês10. É ainda uma forma de desafogar a justiça, para que esta seja reservada apenas aos 
crimes de alta periculosidade e que o sistema preventivo seja estabilizado no país.   
No que se refere à pena de Prestação de Serviço à Comunidade, constata-se uma 
outra vantagem: a mão-de-obra extra para o Estado, que submete os apenados ao trabalho 
assistencial, onde serão úteis e desempenharão suas funções de acordo com a sua 
aptidão profissional. 
A lei prevê que o indivíduo pode se recusar justificadamente a exercer certa função, 
que lhe é determinada, caso essa não seja condizente com suas aptidões11. Não 
conseguimos enxergar nenhuma utilidade em retirar um indivíduo da sociedade, quando 
este não lhe oferece riscos, para jogá-lo em uma prisão, sem possibilidade alguma de 
produzir, sem ser útil ao desenvolvimento do Estado, que é responsável pela sua tutela. 
Provavelmente, se conseguir exercer alguma função no interior do cárcere, ela será 
completamente incompatível com a sua função e com a realidade que se apresenta fora 
das grades, não lhe oferecendo, portanto, nenhuma chance de recuperação.        
A questão da reincidência é um dos maiores trunfos que carregam os defensores do 
Direito Penal Mínimo, uma vez que o número de reincidentes que passaram pelo rigor 
punitivo dos cárceres é bem maior do que a reincidência dos sentenciados às penas 
10 Esses valores são referentes ao período em que a pesquisa foi realizada, maio a julho de 2008. 
11   Nesse aspecto, a Lei é bem clara quando esclarece no § 3º: as tarefas serão atribuídas conforme as 
aptidões do condenado, devendo ser cumpridas à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixada 
de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho.    
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alternativas. Quanto ao primeiro aspecto, o índice é em torno de 85%, enquanto que para 
os sentenciados que cumpre pena alternativa, o percentual se aproxima de 12%12.
No tocante à vítima, a mesma tem a possibilidade de ter a reparação do dano 
sofrido. Conforme assevera Damásio de Jesus (1999), a Lei Penal, durante muito tempo, 
deu uma maior importância ao crime praticado e até mesmo ao autor, deixando o papel da 
vítima em plano secundário. 
Com as penas alternativas, a vítima passou a ganhar mais espaço, com a real 
possibilidade de ser ressarcida do mal que lhe foi praticado. Obviamente, em alguns casos, 
há total impossibilidade de reparação do dano, mas com a possibilidade de ressarcimento 
do dano, pelo menos o prejuízo da vítima será amenizado.   
Segundo alguns teóricos do direito, o autor, quando recebe uma pena privativa de 
liberdade, tem tempo suficiente para refletir sobre o mal causado, sobre o prejuízo que 
provocou, o sofrimento da vítima e até sobre sua própria conduta. Esta tese, no plano 
teórico, pode até parecer uma boa idéia se o sistema penitenciário fosse outro, mas com o 
sucateamento do sistema carcerário, que provou sua ineficácia, a pena deve-se analisada 
sob o aspecto das conseqüências e benefícios que possam emanar da adoção de penas 
mais brandas que a de prisão. 
Nessas circunstâncias, o apenado não teria que passar parte de sua vida em um 
cárcere, vivendo em condições subumanas. A pena alternativa concede ao apenado uma 
possibilidade real de recuperação: através dos serviços comunitários ele poderá ser útil ao 
Estado, trabalhando gratuitamente por um determinado período; além de não precisar se 
afastar de sua família e do convívio social, nem tão pouco de seu trabalho ou estudo.
Mesmo com todas essas vantagens, cumpre destacar que a aplicação das penas 
alternativas no Brasil, ainda é insignificante. Para tanto, basta compararmos as estatísticas: 
na Inglaterra, 80% das penas aplicadas consistem em penas não privativas de liberdade, 
ao passo que, nos Estados Unidos, esse número atinge cerca de 70% das condenações, 
demonstrando assim o real crescimento de alternativas impostas ao infrator, o qual terá a 
oportunidade de resgatar sua cidadania. Entretanto no Brasil, esse percentual não 
ultrapassa os 3%13.
12 Dados publicados em 2007 pelo Departamento penitenciário Nacional/MJ, disponíveis no site: 
http://www.mj.gov.br.
13 Dados revelados pelo Censo Penitenciário realizado em 2001. (LEMGRUBER, 2001).
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Um dos principais motivos dessa resistência do Poder Judiciário está na ideia de 
que condenar um infrator à pena alternativa pode significar impunidade, já que a 
fiscalização e o monitoramento por parte do judiciário, pelo menos em alguns Estados, têm 
deixado a desejar. 
Outros argumentos apontados por alguns juristas é o de que as penas alternativas 
não reduzem o número de encarcerados, uma vez que o alcance da lei 9.714/98 não atinge 
a grande maioria da população carcerária; não possuem conteúdo intimidativo, mostrando-
se mais como mera disciplina e a pouca consciência do sentenciado de que ele está 
cumprindo uma pena e que se vier a descumpri-la terá a mesma revogada e convertida em 
pena de prisão.  
Entretanto, salienta-se que as penas restritivas de direito são penas com 
característica punitiva. Evidentemente, o ato infrator deve ser punido, porém o que está em 
discussão é de que essa punição não traga danos maiores, nem ao infrator, nem a vítima 
e/ou sociedade, ou seja, que a punição de tal ato, proporcione a efetiva recuperação do 
infrator. Pois, do mesmo modo que o condenado vai para um presídio por castigo pelo mal 
cometido e não para ser castigado, com o sentenciado à pena alternativa, também não 
deve ser diferente, ou seja, é preciso que haja um equilíbrio entre crime e punição.
Diante de tais argumentos, as sanções alternativas, quando utilizadas para 
prevenção de crimes de menor potencial ofensivo, oferecem maiores chances na 
recuperação do apenado, uma vez que mantêm o delinqüente no meio social, através da 
pena imposta e o torna além do mais membro útil à comunidade, enquanto agente de 
transformação.     
Por outro lado às penas alternativas, não deixam no condenado o estigma de ex-
presidiário, talvez o pior dos males que o Estado possa causar à pessoa, vetando todas as 
possibilidades reais de convívio social.
Por fim, ressalta-se que as penas alternativas, na modalidade da prestação de 
serviço à comunidade, foram no entendimento de muitos teóricos, um grande avanço na 
evolução do Direito Penal moderno, haja vista que simultaneamente à punição, ocorre a 
valorização do apenado, permitindo que através do trabalho, o mesmo possa demonstrar 
suas aptidões profissionais e refletir sobre o delito cometido (MÜLLER, 1999).               
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Analisamos nesse estudo a pena alternativa, sobretudo na sua modalidade de 
prestação de serviço à comunidade, enquanto uma alternativa para a punição e 
recuperação do infrator. Observamos, porém, que a inserção/reinserção que ela promove, 
depende, em grande parte, do grau de envolvimento de outros agentes sociais que são 
imprescindíveis nesse processo.
Não se pode, entretanto, generalizar os resultados para todo o Brasil, tendo em 
vista, a particularidade da Paraíba e do universo atingido por esta pesquisa. No caso da 
reincidência, a nossa hipótese é de que, quando aplicada pela 1ª vez, a pena alternativa, 
produz efeitos infinitamente maiores contra a reincidência, do que tem a pena de prisão. 
Tal constatação se deu a partir dos dados coletados, pois, verificou-se que apenas cerca 
de 5% dos sentenciados se envolveram em novos delitos, após condenados à pena 
alternativa.      
A solução encontrada pelos legisladores, para não deixar que os “pequenos 
infratores”  da lei, com certa reprovação social e baixa periculosidade, sofressem as 
desastrosas consequências do nosso falido sistema penal, foi à criação de outras formas 
de pena, que pudessem responder aos anseios da sociedade e que pudessem, 
principalmente, substituir a privação de liberdade: são as Penas Alternativas.
Salienta-se ainda, que este instituto punitivo que se demonstra tão promissor, no 
passado foi levado ao fracasso pelo despropósito de alguns argumentos falaciosos, como a 
falta de estrutura para angariar vagas, a dificuldade para conscientizar as entidades sobre 
o fim ressocializador da pena, a ineficácia dos instrumentos de acompanhamento e 
fiscalização, a não aceitação por parte do condenado, etc. 
Nos dias atuais, esse problema tem sido sanado paulatinamente, pois alguns juízes 
de execução já contam com o apoio de uma equipe técnica, que colabora diretamente na 
execução dessas penas. No Brasil, esse tipo de trabalho ainda é recente e tem como 
experiências pioneiras às cidades de Porto Alegre, Curitiba, Fortaleza e João Pessoa. Esta 
última tem registrado resultados bastante positivos que certamente contribuirão para o 
fortalecimento das penas alternativas.  
A pesquisa demonstrou que delinquentes apenados com sanções restritivas de 
direitos tiveram percentagem de reincidência menor (5%), quando comparados com 
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criminosos punidos com reclusão, daí a necessidade de se aperfeiçoar os sistemas 
alternativos de penas, dentro da realidade penal brasileira.
Na verdade, pretendeu-se registrar que as penas alternativas, notadamente na 
modalidade de prestação de serviço à comunidade, embora não constituam uma solução 
plena e definitiva para o problema da criminalidade, são ao menos, mais eficazes, 
econômicas e humanas, em comparação com a pena de prisão, merecendo, portanto, 
serem mais implementadas no Brasil do que realmente o são. 
Tudo isso, deve-se ao fato de que, além de punir, a PSC consegue reunir a 
gratuidade e utilidade, com a aceitação do condenado no meio social, desenvolvendo 
atividades que guardam estreita relação com suas aptidões, o que a torna uma medida 
salutar para frear a inclinação do réu à delinquência. Por outro lado, o reconhecimento de 
sua utilidade no meio social leva o condenado a uma reflexão sobre a prática de sua 
conduta ilícita, podendo facilitar sua reintegração.
Desvelando as falas dos operadores de direito, compreendemos que as questões 
aqui abordadas inserem-se num contexto bastante amplo. Segundo eles, a prestação de 
serviço à comunidade, baseada no utilitarismo social, tem baixo custo, pois de acordo com 
a Central Nacional de Penas Alternativas (CENAPA/MJ), o sentenciado à pena alternativa 
no Estado da Paraíba, custa cerca de R$ 65,00 mensais apenas. A PSC também 
possibilita reflexão sobre a vida; favorece a inclusão social; permite a co-participação do 
apenado no seu processo de inclusão social. No caso das instituições, 94,7% são 
favoráveis à aplicação da pena alternativa, sendo por sua vez, considerada eficaz por 68% 
das instituições receptoras.
Um aspecto comum que aparece na fala dos entrevistados diz respeito à relação 
entre criminalidade e condição socioeconômica do sentenciado. Isso implica dizer, que se o 
sujeito está desempregado e, portanto, à margem do mercado de trabalho, já oferece todas 
as características favoráveis para o cometimento do delito, pois estar desempregado 
aparece como uma pré-condição para a prisão. O Brasil não foge dessa realidade: a 
exclusão da escola, do mercado de trabalho, das condições necessárias à sobrevivência, 
se mostra como elementos impulsionadores à entrada no mundo do crime, a consequência 
disso, muitas vezes, é um caminho sem volta.
Constatou-se ainda, que a pena alternativa conduz a uma responsabilidade. Na 
verdade, o juiz quando aplica a pena alternativa, está depositando confiança no 
sentenciado e espera com isso, que ele retribua esta confiança. Este, por sua vez, adquire 
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uma responsabilidade sobre o cumprimento de sua pena, que não ocorreria em outras 
circunstâncias, contribuindo assim tanto para o aspecto punitivo quanto para o aspecto 
educativo da pena.
No que se refere à inserção social, ficou evidenciado que o âmbito das trocas sociais 
favorecido pela própria inclusão na instituição receptora, que em alguns casos torna-se 
também sua empregadora, amplia os contatos positivos entre o apenado e a sociedade. 
Porém, a principal conclusão quanto à reinserção social, a que chegaram todos os 
entrevistados, mas principalmente os sentenciados, está alicerçada na conquista de um 
emprego e de maiores oportunidades de trabalho.
É evidente que as condições sociais em que o apenado cumpre a sentença bem 
como a forma como ocorre sua inserção na estrutura social são fundamentais para 
avaliarmos os aspectos que efetivamente podem contribuir para uma mudança de vida. 
Esclarecemos, contudo, que não estamos nos colocando numa perspectiva determinista, 
mas dentro (e a partir) de uma complexidade das condições de vida de um sujeito em 
relação à sua trajetória de vida e o mundo capitalista, onde o mesmo está inserido.
Quanto ao aspecto de mudança positiva, a pesquisa revelou que 52% dos 
sentenciados constataram mudanças positivas durante o cumprimento da pena, essa 
mesma condição permitiu o surgimento de novas amizades para 32% deles, 10% 
assinalaram que tiveram facilidade de inserção no mercado de trabalho. Esse último 
percentual inclui tanto aqueles prestadores de serviço que tiveram oportunidade de 
participar de cursos profissionalizantes oferecidos pelo projeto, quanto os que foram 
absorvidos pela instituição onde prestaram serviço.
Com o encerramento desta pesquisa conclui-se que, as penas alternativas não 
podem ser compreendidas como o ponto final na batalha contra a criminalidade, uma vez 
que em uma sociedade movida pelo sistema capitalista, que gera desigualdade social, 
desemprego, fome e analfabetismo, a violência e o crime só podem imperar como uma 
constante, competindo ao Estado preocupar-se com o trabalho preventivo e não apenas 
com o punitivo. Neste sentido, mais do que solicitar pela aplicação de penas mais brandas, 
os condenados apelam para serem considerados iguais na sociedade, adquirindo, 
portanto, o direito de viver dignamente como cidadãos. 
Concluímos este trabalho, com a certeza de que os dados coletados são expressão 
não apenas de uma realidade local, mas esperamos que estas reflexões contribuam de 
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alguma forma para ampliar o debate sobre a questão das penas alternativas em nível 
nacional.
Em resumo, podemos concluir de que, as penas alternativas, sobretudo a prestação 
de serviço à comunidade, representam uma solução alternativa para a punição e inserção 
social do infrator.                                
REFERÊNCIAS 
BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. Tradução de Torriere Guimarães. São 
Paulo: Martin Claret, 1991. 128 p. ISBN 85-7232-425-9.
BITENCOURT. C. Roberto. Falência da Pena de Prisão. Rio de Janeiro: Saraiva 2004.
COSTA, Tailson Pires. Penas Alternativas: Reeducação Adequada ou Estímulo à 
impunidade? São Paulo: Max Limond, 2000. 126 p. ISBN 85-86300-56-X.
DOTTI, René Ariel. Bases e Alternativas para o Sistema de Penas. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1994. 224 p. 
FALEIROS, Vicente de Paula. Penas Alternativas: Inserção, Punição e Reparação. (15 p.) 
Direitos Humanos. Os desafios do século XXI: Uma abordagem interdisciplinar. 
Organização Rubens Pinto Lyra, Brasília: Brasília Jurídica, 2002. 256 p. ISBN 85-7469-
204-2.
FOUCAULT Michel. Vigiar e Punir. Nascimento da prisão. Tradução por Lígia M. P. 
Vassalo. Petrópolis: Vozes, 1997. 262 p. ISBN 85-325.0508-7.
GOFFMAN, E. Manicômios, Prisões e Conventos. São Paulo: Perspectiva, 1974.
GOMES, Luiz Flávio. Penas e medidas alternativas à prisão. Coleção Temas Atuais de 
Direito Criminal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999.
 
JESUS, Damásio E. de. Penas Alternativas: anotações à Lei 9714/98. São Paulo: 
Saraiva, 1999. 
KUEHNE, Maurício. Lei de Execução Penal e legislação complementar. Curitiba: JM 
Editora, 2000. 172 p. 
LEMGRUBER, Julita. Celas ou salas de aula? Jornal do Brasil, Brasília, 04 p. 01 fev. 
2001.
MÜLLER, Vera Regina. A importância das penas alternativas na recuperação do 
apenado. IN: II SEMINÁRIO ESTADUAL DE EXECUÇÃO PENAL, 1999, Belém-PA 
(Anais), SILVA, Maria de Nazaré (org). Belém: Vara de Execuções Penais do Estado do 
Pará, 1999, pp. 95-97.
___________________________________________________________
Revista Dat@venia  V.5, Nº 1 (Jan./Jun.) 2013,p.144-167
Revista Dat@venia   V.5,Nº1(Jan./Jun.)2013   ISSN:1516-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i1p144-167
167
_______.  Juizados Especiais Criminais e penas alternativas: solução para o problema 
da superpopulação carcerária? IN: 1º ENCONTRO NACIONAL DE EXECUÇÃO PENAL, 
1998, Brasília, FAP/DF (Anais), LEITE, George Lopes (org.).
PINHEIRO, P. S. 1996. Violência e crime nas novas democracias: desafios para a 
próxima década. Disponível em: http://www.iesambi.org.br/sociologia/desafio/violencia. 
Acesso em: 21.jan.2010.     
    
REGRAS Mínimas para tratamento dos Reclusos e Recomendações Pertinentes. Revista 
do Conselho Penitenciário do Distrito Federal, 1997.
SANTORO, Emílio. As Políticas Penais na era da globalização. (28 p.). Direitos 
Humanos. Os desafios do século XXI: Uma abordagem interdisciplinar. Organização 
Rubens Pinto Lyra, Brasília: Brasília Jurídica, 2002. 256 p. ISBN 85-7469-204-2.
ZALUAR, Alba. A. Crime organizado e crise institucional. In: Violência & Sociedade. São 
Paulo: Editora Letras & Letras, 2003. 
ZOLO, Danilo. Filosofia das Penas e Instituições Penitenciárias. (Texto inédito), 1999. 
WACQUANT, L. As prisões da Miséria. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
___________________________________________________________
Revista Dat@venia  V.5, Nº 1 (Jan./Jun.) 2013,p.144-167
